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tos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, 
perfumes, produtos de higiene, saneantes domissanitários e 
alimentos.

Ralo de fundo: Dispositivo colocado no fundo do tanque da 
piscina para permitir o completo escoamento da água.

Retentor de pelos: Dispositivo que impede a entrada de 
pelos no sistema de tratamento do tanque.

Responsável técnico: Profissional legalmente habilitado, 
responsável pela qualidade e segurança do produto ou serviço 
de interesse da saúde.

Supercloração: Adição de cloro na água da piscina em 
quantidade superior à utilizada normalmente.

Tanque: Reservatório com água tratada próprio para a 
prática de esportes aquáticos ou para recreação.

3. INSTALAÇÕES – CONDIÇÕES GERAIS
3.1. Todas as edificações, instalações e dependências de-

vem ser mantidas limpas, organizadas, em boas condições de 
conservação, sem materiais em desuso ou alheios à atividade 
e livres de animais sinantrópicos ou sinais da presença destes.

3.2. Os estabelecimentos devem manter organizados, em 
bom estado de conservação e uso todos os produtos, equipa-
mentos, utensílios e demais materiais necessários à realização 
de suas atividades.

3.3. As instalações elétricas devem ser embutidas e manti-
das em bom estado de conservação e segurança.

3.4. A ventilação deve garantir ambientes arejados.
3.5. A iluminação deve garantir o conforto visual.
3.6. Os ralos e as grelhas dos diferentes ambientes, insta-

lados nos locais onde são necessários, devem ser em número 
suficiente, de forma que seja possível o adequado escoamento 
da água utilizada na higienização do ambiente e de outros 
líquidos. Devem ser dotados de dispositivos resistentes que 
impeçam a passagem de animais sinantrópicos.

3.7. A presença de animais domésticos, quando permitida 
pela legislação, não pode propiciar riscos de traumas físicos 
ou comprometer as adequadas condições higiênico-sanitárias 
do local.

4. SANITÁRIOS E VESTIÁRIOS
4.1. Os sanitários e vestiários devem ser separados por 

sexo e possuir capacidade suficiente para o atendimento da 
demanda.

4.2. É obrigatória nos sanitários e vestiários a presença de 
no mínimo um chuveiro e uma de vaso sanitário protegidas por 
portas e divisórias

4.3. Os sanitários devem possuir:
I. vaso sanitário sifonado com assento e tampa;
II. descarga em bom estado de conservação e funcionamento;
III. lixeira para descarte de papel toalha;
IV. lixeira com tampa sem acionamento manual para des-

carte de papel higiênico;
V. pia para higienização das mãos abastecida com água 

potável corrente, sabonete líquido e método higienicamente 
seguro de secagem das mãos.

4.4. Os vestiários devem possuir:
I. chuveiro com capacidade para regulação da temperatura 

da água;
II. vaso sanitário sifonado com assento e tampa;
III. descarga em bom estado de conservação e funciona-

mento;
IV. lixeira para descarte de papel toalha;
V. lixeira com tampa sem acionamento manual para descar-

te de papel higiênico;
VI. pia para higienização das mãos suprida com água potá-

vel corrente, sabonete líquido e método higienicamente seguro 
de secagem das mãos.

4.5. O trocador de fraldas, quando houver, deve estar 
instalado em local com fácil acesso à pia para higienização 
das mãos, sabonete líquido e método seguro para secagem das 
mãos. A lixeira para descarte de resíduos deve possuir tampa 
sem acionamento manual.

4.5.1. O trocador deve possuir revestimento impermeável e 
de fácil higienização.

4.5.2. Para higienização do trocador, deve ser mantido à 
disposição dos usuários, produto indicado para esta finalidade.

4.5.2.1. Recipiente com o produto devidamente identifica-
do deve ser mantido em local de fácil acesso aos responsáveis e 
fora do acesso às crianças.

4.6. Os estabelecimentos devem possuir armários para 
guarda de roupas e objetos pessoais dos usuários e funcio-
nários.

5. ÁREAS PARA PRÁTICAS DE ATIVIDADES E AVALIAÇÃO 
FÍSICA

5.1. Os estabelecimentos devem manter barreiras físicas 
nos locais em que exista risco de quedas.

5.2. Os pisos das salas devem ser apropriados e seguros 
para os tipos de atividades desenvolvidas no local.

5.2.1. Os pisos dos espaços destinados à prática de lutas 
devem ser protegidos com revestimentos higienizáveis que 
permitam o amortecimento de quedas. As paredes e obstáculos 
devem ser protegidos, no mínimo, até 1,5 metro de altura quan-
do proporcionarem riscos à segurança dos usuários.

5.3. Os equipamentos para musculação e atividades aeró-
bicas devem estar em boas condições de limpeza, segurança e 
conservação. Devem ser mantidos livres de umidade, ferrugem, 
rachaduras, amassamentos e de qualquer outra condição que 
possa comprometer a segurança do usuário.

5.3.1. Os equipamentos devem estar adequadamente ins-
talados e estabilizados permitindo a circulação e o uso seguros.

5.4. Materiais de apoio – anilhas, barras, entre outros – 
devem estar em boas condições de conservação. Devem ser 
mantidos apoiados em suportes apropriados, organizados de 
forma a não acarretar riscos de acidentes e não dificultar a 
circulação de pessoas.

5.5. Os espelhos devem ser mantidos íntegros e devida-
mente fixados.

5.6. Os colchonetes, assentos de equipamentos e demais 
superfícies nas quais exista contato corporal devem apresentar 
boas condições de conservação e higiene.

5.6.1.Os colchonetes devem ser higienizados após cada 
uso.

5.6.2. A higienização dos colchonetes deve ser realizada 
com produto indicado para essa finalidade. O produto deve ser 
utilizado conforme as orientações do fabricante.

5.6.2.1. O produto utilizado deve permanecer à disposição 
dos usuários em recipientes devidamente identificados para o 
uso quando necessário.

5.6.3. Os colchonetes devem ser separados e identificados 
em higienizados e não higienizados.

5.7. As quadras para atividades esportivas e recreativas 
devem ser mantidas em bom estado de conservação.

5.7.1. Os pisos devem ser mantidos livres de rachaduras, 
desníveis e outras irregularidades que possam acarretar riscos à 
integridade física do usuário.

5.7.2. Os equipamentos e acessórios devem estar livres de 
ferrugem, saliências perfurocortantes e de qualquer outra con-
dição que ofereça risco à integridade física do usuário.

5.8. Os colchonetes e equipamentos utilizados na avaliação 
física e antropométrica devem ser higienizados após cada uso 
com produto indicado para este fim.

5.8.1. Na sala utilizada para realização desses procedi-
mentos deve haver, à disposição dos usuários e profissionais, 
produto alcoólico indicado para higienização das mãos.

6. PISCINAS
6.1. As piscinas devem ser construídas em local e de forma 

que seja evitada a contaminação da água do tanque por agen-
tes químicos ou microbiológicos.

6.2. Os estabelecimentos são obrigados a realizar tratamento 
da água do tanque da piscina de forma a prevenir a veiculação 
de doenças e formação de criadouros de vetores e pragas.

Maria da Conceição Silva – RG: 27.467.210-8
Nicilda Francisca do Nascimento – RG: 05.792.560-4
Severina Ramos do Amaral da Silva – RG:16.775.006-9
Elenice dos Santos – RG: 28.505.245-5
Gustavo Morais Caetano Tavares – RG: 46.621.140-7
Elzo Gama da Silva – RG: 22.927.765-2
José de Jesus Ferreira – RG: 27.099.691-6
Fernando Alves Lima – RG: 44.313.715-8
Jorge Luiz Gomes – RG: 7.758.219-6
Antonieta Aparecida Almeida – RG: 19.459.346-0
Maria dos Santos Almeida – RG: 9.392.362-4
Ednalva Novaes da Silva R. Novaes – RG: 12.432.215-3
Roseli Aparecida de Souza – RG: 24.252.972-0
Alexandra Aparecida da Silva – RG: 22.290.433-1
João Jose Neves – RG: 9.726.465-9
Edilson Elias Alves – RG: 48.439.779-5
Maria Conceição Apolinário Guimarães – RG: 14.888.416-7
Tatiane dos Santos – RG: 27.319.397-1
Tracy Rosa de Godoy – RG: 48.209.477-1
Galdino Cardoso dos Santos – RG: 12.655.098-0
Monica Fátima Ziliani – RG: 21.617.177-5
Ernestina de Souza – RG: 14.451.371-7
Maria Aparecida da Silva – RG: 03.602.349-8
Cristiane Oliveira Dantas Santos – RG: 42.938.227-3
Marcela dos Santos Gomes Ferreira – RG: 47.850.740-9
Olga Luisa Leon de Quiroga – RNE: 630.630.400-1
Cícera Santos Nascimento – RG: 21.518.528-6
Maria Creuza da Silva – RG: 37.103.4004-8

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CONSULTA PÚBLICA N° 001/2015-SMS.G/COVISA
O Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei:
Considerando o art. 8º da Lei Municipal n° 13.725, de 

9/01/2004, que confere aos órgãos que compõem o Sistema 
Municipal de Vigilância em Saúde a missão de promover e pro-
teger a saúde humana, controlar as doenças e defender a vida;

Considerando a competência fixada pelo art. 10º da Lei 
Municipal nº 13.725/2004 combinado com o inciso IV, do art. 8° 
do Decreto Municipal nº 50.079 de 07/10/2008;

Considerando a necessidade de constante aprimoramento 
das ações de vigilância em saúde nos estabelecimentos de 
prestação de serviços de interesse indireto da saúde, visando a 
proteção da saúde da população;

Considerando a necessidade de estabelecer Norma Técnica 
específica que regulamente as condições sanitárias para o 
funcionamento dos estabelecimentos prestadores de serviços 
referentes à luta esportiva, ginástica, musculação, natação, sau-
na, banho relaxante, e outras atividades realizadas em clubes 
esportivos, clubes recreativos, academias, dentre outros;

RESOLVE:
Art.1º Submeter à Consulta Pública, para recebimento de 

sugestões,criticas e comentários, a proposta de Norma Téc-
nica elaborada pelo Grupo Técnico instituído pela Portaria nº 
027/2014 COVISA.G publicada no DOC em 01/05/2014, página 
28, que estabelece as condições sanitárias que deverão ser 
observadas no Município de São Paulo pelas pessoas físicas e 
jurídicas que realizem pelo menos uma das atividades relacio-
nadas com estabelecimentos prestadores de serviços referentes 
a luta esportiva, ginástica, musculação, natação, sauna, banho 
relaxante, e outras atividades realizadas em clubes esportivos, 
clubes recreativos, academias, dentre outros.

Art. 2º Informar que a proposta de Norma Técnica está 
disponível na íntegra no sítio da Secretaria Municipal de Saúde 
/COVISA na internet e que as sugestões deverão ser encami-
nhadas para o seguinte endereço eletrônico: visancovisa@
prefeitura.sp.gov.br.

Art. 3° O prazo para envio de contribuições será de 30 dias, 
contados da publicação do presente no DOC.

ANEXO I
Regulamento Técnico sobre as condições higiênico-sanitá-

rias de estabelecimentos prestadores de serviços de interesse 
da saúde referentes às atividades de lutas esportivas, ginásti-
cas, musculação, natação, saunas, banhos relaxantes e outras 
atividades relacionadas realizadas em clubes esportivos, clubes 
recreativos, academias, entre outros.

1. OBJETIVO
Regulamentar as condições higiênico-sanitárias de es-

tabelecimentos prestadores de serviços no que se refere às 
atividades de lutas esportivas, ginásticas, musculação, natação, 
saunas, banhos relaxantes e outras atividades relacionadas 
realizadas em clubes esportivos, clubes recreativos, academias, 
entre outros.

2. DEFINIÇÕES
Para fins desta Portaria são utilizadas as seguintes defi-

nições:
Água nova: Água para reposição proveniente de abasteci-

mento público ou alternativo.
Água para consumo humano: Água potável destinada à 

ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pes-
soal, independentemente da sua origem.

Água de solução alternativa de abastecimento de água 
para consumo para humano. Modalidades de abastecimento 
coletivo de água distinta do sistema de abastecimento público, 
incluindo, entre outras, fonte, poço comunitário, distribuição 
por veículo transportador, instalações condominiais horizontal 
e vertical.

Animais domésticos: São aqueles que não vivem mais em 
ambientes naturais e tiveram seu comportamento alterado pelo 
convívio com o homem.

Animais sinantrópicos: Espécies de artrópodes, moluscos, 
mamíferos, répteis e aves, silvestres nativas ou exóticas que 
utilizam recursos de áreas de intervenção e ocupação humana, 
de forma transitória ou permanente e que podem ser vetores, 
reservatórios ou hospedeiros de doenças ou ocasionar agravos 
à saúde.Balneabilidade: Qualidade das águas destinadas à 
recreação de contato primário, sendo este entendido como um 
contato direto e prolongado com a água (natação, mergulho, 
esqui-aquático, etc), quando a possibilidade de ingerir quanti-
dades apreciáveis de água é elevada.

Controle integrado de vetores e pragas urbanas: Conjunto 
de medidas preventivas e corretivas, desenvolvido de forma 
contínua. Deve contemplar todas as medidas necessárias para 
impedir a atração, o acesso, o abrigo e a proliferação de vetores 
e pragas urbanas e minimizar a necessidade da aplicação de 
saneantes desinfestantes.

Lava-pés: Reservatório raso, localizado no acesso ao tanque 
da piscina, contendo água especificamente tratada para a de-
sinfecção dos pés do banhista.

Grelha de fundo: Dispositivo colocado junto aos ralos de 
fundo do tanque da piscina com objetivo de prevenir a ocor-
rência de acidentes.

Operador de piscina: Profissional treinado responsável pelo 
tratamento da água e pela limpeza e conservação da piscina.

Piscina: Conjunto de construções e instalações que inclui 
um ou mais tanques destinado(s) a conter água para ser utiliza-
da para fins recreativos, terapêuticos ou desportivos.

Piscinas de uso público: São aquelas que podem ser utiliza-
das pela população em geral.

Piscinas de uso coletivo restrito: São aquelas que podem 
ser utilizadas apenas por grupos restritos, tais como em escolas, 
associações, clubes, hotéis, motéis e congêneres.

Produtos de interesse da saúde: São produtos que por suas 
características podem implicar em risco à saúde da população 
e à preservação do meio ambiente. Englobam medicamen-

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2008-0272393-0   0011406400016-1 002   GRAN VIA INCORPORADORA LTDA.
2009-0134396-6   0015304600168-1 001   JOSE DE CASTRO
2014-0093221-8   0012302600117-1 002   ATTILA KALMAN FENYVESI
2014-0130859-3   0003500200702-1 007   CARFAM EMPREENDS IMOBS LTDA
2014-0329863-3   0015306200035-1 041   CIA DESENV HABITAC E URBANO DO EST SAO PAULO 

CDHU
COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/

SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2011-0047179-7   0007678401582-1 010   IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS
2012-0150837-8   0002804603180-1 001   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA
2013-0160424-7   0011128200294-1 012   AUTO POSTO MKM LTDA
2013-0379017-0   0001104700174-1 002   MONTELE - INDUSTRIA DE ELEVADORES LTDA
2014-0064573-1   0001600900267-1 024   BASIC ELEVADORES LTDA
2014-0210875-0   0000908001290-1 006   CLARO S.A.
2014-0273568-1   0000108200086-1 025   JBN FAST FOOD LTDA
2014-0326390-2   0019703900746-1 012   ERGES INCORPORACOES E COMECIO LTDA
2015-0039885-0   7777777777777-2 650   LATIN SPORTS S/A
2015-0043360-4   0007328400021-1 105   REED EXHIBITIONS ALCANTARA MACHADO LTDA
2015-0053239-4   7777777777777-2 661   INSTITUTO OLGA KOS DE INCLUSAO CULTURAL
2015-0060691-6   0007328300043-1 266   MATEL PRODUCOES E REPRESENTACOES LTDA
2015-0062024-2 7777777777777-2 663 MANDO ENTRETENIMENTO LTDA

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73, 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E.
SOCIEDADE MÉD. PAULISTA ADM. SAÚDE 2015-0.060.991-5-Dispensa 774

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73, 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
CRISTALIA PROD. QUIM. FARM. L. 2014-0.330.118-9-Pregão 034/15 776
GEIGER SCOPE LTDA 2015-0.029.588-0-Dispensa 773
GVS DO BRASIL LTDA 2015-0.054.855-0-Dispensa 783
PORTAL LTDA 2014-0.330.118-9-Pregão 034/15 777
UNIÃO QUÍM. FARM. NACIONAL S/A 2014-0.330.118-9-Pregão 034/15 780

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro 
Alves, 63/73, 8º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a 
Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
MARIA REGINA TOMMASI TARTUCE 2014-0.039.497-6 – Dispensa 775

 DESENVOLVIMENTO URBANO
 CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA 
URBANA

 ATO DO PRESIDENTE
COMUNICADO Nº003/2015/CMPU
FERNANDO DE MELLO FRANCO,Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Presidente do Conselho Municipal 
de Política Urbana, no uso de suas atribuições legais, conside-
rando o disposto na Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que 
aprova o novo Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo, o Decreto nº 55.750, de 04 de dezembro de 2014, que 
regulamenta o processo eleitoral dos membros da sociedade 
civil do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU e consi-
derando os Termos do Edital nº001/2015/CMPU, publicado DOC 
de 13/01/2015.

COMUNICA:
A relação final dos fiscais indicados que poderão fiscalizar 

o processo eleitoral da eleição dos representantes da sociedade 
civil do Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU a ser 
realizada no dia 15 de março de 2015.

Candidatura nº 15 – Regina Monteiro (titular) e Cibele 
Sampaio (suplente)

Fiscais:
Maria Luiza Chaves Leifert – RG: 10.188.928-8
Beatriz Nogueira Machado Mendes Martins – RG: 9.110.246-7
Candidatura nº 21 – Cidade para Todos 
Fiscais:
Shirlei Costa Marcolino – RG: 29.179.162-1
Eliana Almeida Nogueira – RG: 42.709.827-0
Rubens do Nascimento Sousa – RG: 28.997.991-2
Daniela Azeredo dos Santos – RG: 37.247.263-1
Juliana Aparecida Santos – RG: 44.527.073-1
José Umberto Reis da Sila – RG: 38.330.169-5
Jucean Elam da Costa Gomes – RG: 57.749.929-2
Antônio Luiz Gonzaga – RG: 10.667.879-6
Roney Rodrigues da Cruz – RG: 34.700.858-6
Antônio Pedro de Sousa – RG: 21.321.739-9
Edenilda das Neves Carneiro Sousa – RG: 37.417.914-1
Solange Aparecida da Silva - RG: 16.755.946-1
Francisco Narcelio Garcia – RG: 54.339.306-9
Anderson Dias Teixeira – RG: 29.964.862-x
André Luiz Rosa – RG: 21.448.128
Maria do Amparo Oliveira – RG: 21.522.104.107-9
Dalva Maria de Oliveira – RG: 32.603.094-3
Gislaine dos Santos – RG: 29.070.900-3
Valmir Ferreira dos Santos – RG: 20.930.562-9
Candidatura nº 22 – Moradia e Cidade
Fiscais:
Benedito Roberto Barbosa – RG: 7.488.523-5
Maria Barbosa Rocha Rasteli – RG: 9.515.046-8
Gervazio Coelho da Silva – RG: 35.599.070-7
Rita Rosa Lins de Almeida – RG: 16.723.779-2
Edson Morais dos Santos – RG: 20.731.029-4
Marcia Beatriz de Oliveira Luca – RG: 35.502.766-5
Ruth dos Santos – RG: 11.453.433-0
Edson Valdino Polito – RG: 26.442.892-3
José Gonçalves de Almeida – RG: 13.198.928-5

 DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E 
JULGAMENTO

 DIVISÃO DO SIMPLES NACIONAL E DIPAM
PROCESSO – INTERESSADO – CCM/CNPJ – ASSUNTO 

- DESPACHO
2014.0.022.519-8 – VANESSA FIGUEIREDO CHICOLI - 

ME – 97.521.364/0001-59 – Intimação
1.Considerando o pedido de restituição de ISS e que a 

notificação entregue ao requerente não foi atendida no prazo 
estipulado;

2. Intimamos o contribuinte acima identificado a compare-
cer na Secretária de Finanças – Divisão do Simples Nacional e 
Dipam – Rua Pedro Américo, n? 32, 8? andar – República – São 
Paulo – SP no prazo de 5 dias, sob pena de i deferimento do 
pedido por abandono nos termos do art. 24 da lei 14.141/2006, 
para apresentar os seguintes documentos:

. Declaração com firma reconhecida do representante legal 
dos tomadores de serviços autorizando o prestador do serviço a 
pleitear a restituição, nos termos do art. 166 do CTN, referente 
a incidência 05/2012 – NFS-e 01, 02 e 03.

. Cópia do contrato social dos tomadores dos serviços;

. Ata de eleição de representante legal ou documento 
correspondente.

 LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2015-1-045

COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO E 
HAB. DE INTERESSE SOCIAL

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2010-0.265.430-7 PMSP-DEPARTAMENTO DO PARCE-

LAMENTO DO SOLO
O INTERESSADO DEVERA COMPARECER A ESTE GABINETE 

PARA TOMAR CIENCIA DA INFORMACAO 112/SEL.ATAJ/15, 
PRESENTE AS FOLHAS 126 E 127 DO PROCESSO N. 2010-
0.265.430-7.

COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO E 
HAB. DE INTERESSE SOCIAL

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.259.955-9 KELLY CRISTINA DA SILVA RODRIGUES
A INTERESSADA DEVERA ANEXAR AO PROCESSO COPIA 

DA MATRICULA N 75.370 DO 18 CARTORIO DE REGISTRO DE 
IMOVEIS.

COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-
RANCA DE USO

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.217.930-4 COND.EDIF.LOFT SAO PAULO I
CONFORME CARTA
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-

RANCA DE USO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.215.316-0 SENSOR QUALYTON APLICACOES 

MECANICAS E ELET LTDA
CONFORME CARTA.
2014-0.345.153-9 LIFTEC ELEVADORES MODERNIZA-

CAO E SERVICOS LTDA EPP
CONFORME CARTA.

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2002-0057328-0   0011633001406-1 002   MAURICIO CARLOS PEDOTE
2003-1014738-3   0011801900034-1 001   SERGIO MAURICIO ZANETTI
2003-1026878-4   0002110300132-1 001   ANTONIO CARLOS NIGLIO CARDOSO
2003-1028324-4   0015929700027-1 005   LAREIRA INSTITUICAO A SERVICO DA FAMILIA
2003-1033926-6   0014602800105-1 001   IGREJA PRESBETERIANA FILADELFIA
2003-1034307-7   0008616200150-1 002   JOAO MANOEL V DE MORAES
2003-1035870-8   0008901301377-1 003   HIROSHI SHIMUTA
2003-1038094-0   0003214500831-1 001   JOSE NUNES E OUTRO
2003-1038345-1   0003301504401-1 001   ROSA MASUDA CAETANO
2003-1042387-9   0000704903024-1 001   ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A
2003-1061416-0   0001905500114-1 001   ANGELA ANY PRACCHIA FONSECA
2004-1002763-0   0005020400191-1 002   OMAR SALAFIA
2004-1008896-6   0013907800418-1 001   LUIZ RICCETTO NETO
2004-1013976-5   0005521100105-1 003   EXTERNATO N.S.DO SAGRADO CORACAO

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2010-0025912-5   0007503000171-1 003   CARLOS WAGNER DE ALMEIDA
2010-0271384-2   0017104300091-1 001   PAMARIS EMPREENDIMENTOS LTDA
2011-0152808-3   0009803400134-1 010   BROOKFIELD SAO PAULO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS
2012-0039939-7   0030903605454-1 001   CONDOMINIO EDIFICIO AGUAS CLARAS
2012-0353060-5   0002605800849-1 003   JNA ARQUITETOS SS LTDA
2013-0097551-9   0006708701480-1 005   VINICIUS JOSE DE OLIVEIRA
2013-0102069-5   0007608100117-1 002   AMAURI ALVES BRAGA
2013-0376006-8   0006107200381-1 003   ELETROPAULO
2014-0050724-0   0008826504921-1 001   FLAVIO FERNANDO DE FIGUEIREDO E OUTROS
2014-0081348-0   0005725800571-1 003   JOSE CARLOS DE OLIVEIRA
2014-0085533-7   0001303102005-1 004   JAILA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
2014-0193671-3   0029907700183-1 005   TRISUL S.A.
2014-0199376-8   0018501100128-1 002   CONSTRUTORA KATO LTDA
2014-0224152-2   0001500603740-1 002   CONDOMINIO EDIFICIO VERNON
2014-0263120-7   0001405701579-1 001   CONDOMINIO EDIFICIO ITAMARATY JARDINS
2014-0276507-6   0011232800154-1 001   MAGNO EMILIO MOREIRA LEITE
2014-0289339-2   0001111200521-1 001   SAMY DAYAN
2014-0308954-6   0000507100727-1 002   GRUPO PAULISTA DE INVESTIMENTOS E PARTICIP. 

LTDA
2014-0326108-0   0008136400067-1 001   HEVEA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2007-0043298-8   0001406103845-1 014   TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S.A.- TELESP
2007-0322818-4   0029910400128-1 003   MANUEL DE JESUS GOMES DOS SANTOS E OUTROS
2011-0125570-2   0007715300012-1 005   COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA 

ELETRICA PAULISTA
2011-0234363-0   0012408800470-1 002   MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO
2011-0324086-9   0001108600018-1 040   FUNDACAO ARMANDO ALVARES PENTEADO
2013-0033606-0   0004100200390-1 005   RICARDO JULIAO ARQUITETURA E URBANISMO
2013-0058521-4   0011815500270-1 002   ALEXANDRE CAFCALAS
2013-0296415-8   0008123000219-1 002   LUCIO BARCELOS EMP. IMOB. SPE. LTDA
2014-0276005-8   0003604100259-1 001   FLEX PARK AFONSO DE FREITAS EMPR.IMOB.LTDA
2014-0356221-7   0019701500430-1 019   ADM ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2010-0195131-6   0005917700354-1 006   JOSE ROBLES GARCIA
2011-0129511-9   0010009200052-1 017   COMPANHIA BRASILEIRA DE FIACAO
2011-0230713-7   6383580180823-2 006   RICARDO FELICIANO PIRES
2011-0293609-6   0006211201141-1 002   MARIA MIRANDA CATAPANE
2011-0330097-7   0019602100019-1 007   AMARALINA AGRICOLA S A
2012-0029873-6   0002310100439-1 008   ABILIO CARLOS TASTALDI
2013-0038570-3   0019704100182-1 002   GUILHERME SALUSTIANO DE ARAUJO NETO
2013-0233774-9   0008014804287-1 002   HGP EMPREEND PARTIC E CONSTRUTORA LTDA
2014-0207045-0   6383580250112-2 002   VIACAO SAO PAULO LTDA
2014-0329964-8   0006321400440-1 001   R.L.L TRANSPORTES E PARTICIPACOES LTDA
2015-0003367-3   0007939600893-1 023   CALAARI PARTICIPACOES LTDA
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Portaria SMS.G. 2619, de 06 de dezembro de 2011.- Aprova 
o Regulamento de Boas Práticas e de Controle de condições 
sanitárias e técnicas das atividades relacionadas à importação, 
exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, 
embalagem e reembalagem, fracionamento, comercialização e 
uso de alimentos – incluindo águas minerais, águas de fontes e 
bebidas -, aditivos e embalagens para alimentos.

Norma Técnica ABNT NBR 9819 - Associação Brasileira de 
Normas -Técnicas (ABNT), 1987 e intitulada Classificação das 
piscinas.

Norma Técnica ABNT NBR 10818 - Associação Brasileira 
de Normas -Técnicas (ABNT), novembro de 1989 e intitulada 
“Qualidade de água de piscina”.

Resolução Conselho Federal Educação Física - CONFEF nº 
052/2002 - Dispõe sobre Normas Básicas Complementares para 
fiscalização e funcionamento de Pessoas Jurídicas prestadoras 
de serviços na área da atividade física, desportiva, e similares.

Comunicado CVS 006, de 12 de janeiro de 2011 - Limpeza 
e Desinfecção de Caixas-d’água.

Comunicado CVS, de 13 de fevereiro de 2015 - Limpeza e 
Desinfecção de Caixas-d’água.

Manual de Orientações para Fiscalização Sanitária em Es-
tabelecimentos Prestadores de Atividade Física e Afins, Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, dezembro de 2009.

 DIVISÃO TÉCNICA FINANCEIRA - SMS.2
RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
Ficam CONVOCADAS, as firmas abaixo relacionadas, a 

retirar as respectivas Notas de Empenho, no prazo de 03 dias 
úteis, a partir desta publicação, à R. Gal. Jardim, 36 ,9º andar 
das 8:30 às 12:30h e das 14:00 às 16:00h, com apresentação 
do original ou cópia reprográfica dos seguintes documentos: 
Certidão de Tributos Mobiliários e Imobiliários Prefeitura de São 
Paulo ou Declaração de que a firma não possui débitos com a 
mesma, CND - Certidão Negativa de Débitos da Previdência, 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade 
do FGTS e demais documentos, conforme Edital,Ata ou Convo-
cação, bem como portar carta de autorização ou procuração, 
para a retirada das mesmas:
Proc. N.E. Firma
2015-0.013.628-6 26444 Alere S/A
2015-0.050.957-0 26533 Art Vita Distr. de Medicamentos a Alimentos Ltda EPP
2015-0.040.148-6 26090 Art Vita Distr. de Medicamentos a Alimentos Ltda EPP
2015-0.035.815-7 26082 Atons do Brasil Distr. de Prod. Hospitalares Ltda
2015-0.043.862-2 26419 Cristalia Produtos Quimicos FArmaceuticos Ltda
2015-0.040.618-6 26309 De Pauli Com. Repres. Imp. e Exportação Ltda
2015-0.035.810-6 26087 Dimaci/SP Material Cirurgico Ltda
2015-0.041.920-2 26439 E.C. dos SAntos Comercial - ME
2015-0.030.765-0 26117 Ellipsis Pharma Distr. de Medicamentos Ltda EPP
2015-0.045.711-2 26431 Elisvandia Matos Donini ME
2015-0.041.865-6 26438 Farmacia M2M Ltda ME
2015-0.043.864-9 26411 Health Tech Farmacia de MAnipulação Ltda ME
2015-0.041.903-2 26130 In Dental Prod. Odontologicos, Medicos e Hosp. Ltda EPP
2015-0.041.915-6 26096 In Dental Prod. Odontologicos, Medicos e Hosp. Ltda EPP
2015-0.013.594-8 26408 Labinbraz Comercial Ltda
2015-0.040.612-7 26100 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2015-0.030.943-1 26040 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2015-0.040.614-3 26079 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2015-0.040.611-9 26110 Prati, Donaduzzi & Cia Ltda
2015-0.045.712-0 26443 SDK Comercio de Correlator da Saude Ltda/EPP
2015-0.040.609-7 26122 Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos para 
  Saude Ltda-EPP
2015-0.044.153-4 26433 Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos para 
  Saude Ltda-EPP
2015-0.041.850-8 26042 Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos para 
  Saude Ltda-EPP
2015-0.043.824-0 26441 Uniao Quimica Farmaceutica Nacional S A
2015-0.044.105-8 26435 Uniao Quimica Farmaceutica Nacional S A
2015-0.043.831-2 26400 Uniao Quimica Farmaceutica Nacional S A
2015-0.044.174-7 26405 Uniao Quimica Farmaceutica Nacional S A

AÇÃO JUDICIAL
Proc. N.E. Firma
2015-0.020.136-3 25810 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.020.136-3 25811 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.005.694-0 26083 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.005.694-0 26089 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.344.760-4 25870 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.355.215-7 26099 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.355.215-7 26101 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.345.669-7 25874 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.345.669-7 25886 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.017.523-0 25813 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.017.544-3 25815 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.358.843-7 25820 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2014-0.324.822-9 26339 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.002.080-6 26553 CBS Medico Cientifica Com. e Repr. Ltda
2015-0.010.325-6 25825 Comercial 3 Albe Ltda
2015-0.032.302-7 26547 DF Med Distr. de Medicamentos do Distrito Federal Ltda
2015-0.023.024-0 26341 D-Hosp Distribuidora Hospitalar Imp. e Exp. Ltda
2014-0.325.011-8 25829 FG-Farma Goias Distribuidora de Medicamnetos Ltda
2014-0.331.526-0 25828 Hosp-Log Com. de Prod. Hospitalares Ltda
2015-0.028.701-2 26558 Hosp-Log Com. de Prod. Hospitalares Ltda
2015-0.002.083-0 25946 Interlab Farmaceutica Ltda
2015-0.005.703-3 26389 Interlab Farmaceutica Ltda
2014-0.358.782-1 26303 Interlab Farmaceutica Ltda
2015-0.010.285-3 26322 Mardam Industria e Comercio de Prod. de Higiene Ltda
2014-0.359.172-1 25827 Novartis Biociencias S/A
2014-0.349.158-1 25831 Pe de Apoio Complementos Ortopedicos Ltda
2014-0.324.852-0 25822 Pe de Apoio Complementos Ortopedicos Ltda
2014-0.346.372-3 26539 Pe de Apoio Complementos Ortopedicos Ltda
2015-0.032.268-3 26549 Portal Ltda
2014-0.344.760-4 25818 Portal Ltda
2014-0.358.844-5 25821 Portal Ltda
2015-0.010.318-3 26314 Sanofi-Aventis Farmaceutica Ltda

 PROCESSO: 2014-0.257.644-3
PROGRAMA MUNICIPAL DE DST/AIDS - SMS.G
EDITAL DE SELEÇÃO - PROJETOS DE AÇÃO COMUNITÁRIA
ATA DO PROCESSO DE SELEÇÃO DOS PROJETOS
Nos dias dois, três e quatro do mês de março de 2015, 

às nove horas, reuniram-se os membros da Comissão Especial 
para Realização de Seleção Pública, conforme indicação da 
portaria nº 166/2015 - SMS.G - Programa Municipal DST-Aids 
e os Pareceristas do Comitê Seletivo Externo, de acordo com a 
lista de presença anexa, no Hotel Braston Augusta, situado a 
Rua Augusta, 467- São Paulo - SP, para selecionar conforme o 
edital anexo, os projetos de Ação Comunitária das Organizações 
da Sociedade Civil que foram habilitados em 27 de janeiro de 
2015. A seleção foi feita conforme os itens 8, 9, 10 do Edital de 
Seleção Ação Comunitária – Processo 2014 – 0.257.644-3. Fo-
ram aprovados no processo seletivo 14 (quatorze) projetos com 
suas respectivas notas: 001 - Associação Espaço de Prevenção e 
Atenção Humanizada (EPAH) – Projeto “Tipo Assim III” – CNPJ 
00.102.763/0001-43 – Nota 35; 002 -Associação Franciscana de 
Solidariedade (SEFRAS) – Projeto “Formando Multiplicadores 
Locais para Prevenção e Inclusão” – CNPJ 11.861.086/0001-63 
– Nota 34; 003 - Grupo Apoio à Prevenção a Aids (GAPA) – Pro-
jeto “Resgatando o Eu e a Vida” – CNPJ 54.530.886/0001-04 
– Nota 33; 004 - Projeto Bem Me Quer – Projeto “Projeto PES 
- Promoção, Equidade & Saúde!” - CNPJ 02.045.930/0001-97 
– Nota 41; 005 - Casa de Assistência Filadélfia (CAF) – Projeto 
“Meu Corpo eu Bem – Prevenção DST/AIDS na Comunidade” 
– CNPJ 00.664.464/0001-00 – Nota - 41; 006 – Koinonia – 
Presença Ecumênica e Serviço do Laços: Juventude, Sexualidade 
e Direitos Humanos: Uma Ação Concreta com Populações 
Jovens Vulneráveis e HIV AIDS na Cidade de São Paulo” – CNPJ 
00.113.248/0002-40 – Nota 34; 007 - Instituto Vida Nova – 
Integração Social, Educação e Cidadania – Projeto “RELESTE 

12.2. É obrigatória durante a realização das atividades a 
presença de profissional legalmente habilitado.

12.3. A manutenção e supervisão da qualidade da água 
da piscina devem ser realizadas por profissional que possua 
certificado de participação em curso de operadores de piscinas.

12.4. É obrigatória a permanência de profissional respon-
sável pela segurança dos banhistas, durante todo o período 
de funcionamento das piscinas de academias, escolas, creches, 
centros educacionais, centros esportivos, balneários e similares 
da rede pública e privada.

12.5. Os equipamentos de proteção individual - EPIs ne-
cessários às atividades realizadas no estabelecimento devem 
estar disponíveis em número suficiente, de forma que seja 
garantido o seu imediato fornecimento e reposição, e devem 
ser corretamente utilizados pelos funcionários, de acordo com 
as funções exercidas.

12.6. Os EPIs não podem ser guardados junto com produ-
tos químicos.

12.7. Os operadores de piscinas, durante a manipulação 
de produtos utilizados na desinfecção da água devem utilizar 
equipamentos de proteção individual (EPI), conforme indicação 
dos fabricantes dos produtos.

12.8.Os funcionários devem passar, de acordo com suas 
atividades, por treinamentos de reciclagem realizados, no mí-
nimo, anualmente.

13. CONTROLE DE SAÚDE
13.1. A efetivação da matrícula de usuários/alunos fica 

condicionada à apresentação de atestado médico que autorize 
a prática da modalidade específica em que o aluno pretende 
se inscrever ou do Termo de Responsabilidade para Prática de 
Atividade Física, conforme a legislação.

13.2. Os estabelecimentos devem solicitar semestralmente 
atestado médico para:

I. menores de 15 anos e maiores de 69 anos que realizem 
atividades físicas amadoras;

II. todos que realizem atividades físicas esportivas nos âm-
bitos das entidades federativas e confederativas.

13.3. Os usuários com idade compreendida entre 15 e 69 
anos que realizem atividades físicas amadoras, devem respon-
der, anualmente, questionário de prontidão para atividades 
físicas, segundo a legislação vigente.

14. DOCUMENTAÇÃO
14.1. Os documentos referidos neste regulamento ou có-

pias destes devem permanecer no estabelecimento, organiza-
dos, atualizados e disponíveis para a autoridade sanitária no 
momento da inspeção.

14.2. Todos os estabelecimentos devem apresentar os do-
cumentos referidos a seguir:

I. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado;
II. Procedimentos Operacionais Padronizados – POPs;
III. Documento que comprove que os funcionários foram 

informados sobre os conteúdos apresentados nos POPs;
IV. Atestados médicos e Termos de Consentimento dos 

usuários conforme legislação em vigor;
V. Comprovantes de execução de serviço de limpeza e 

higienização do reservatório de água ou registro elaborado 
pelo próprio estabelecimento atestando o controle desse pro-
cedimento;

VI. Comprovante de execução de controle do cloro residual 
livre na água utilizada.

14.2.1. Quando cabível, os estabelecimentos devem apre-
sentar os documentos referidos a seguir:

I. CMVS do poço artesiano;
II. Comprovantes de tratamento e controle da potabilidade 

da água de solução;
III. Cópias dos laudos de análises laboratoriais realizadas 

pelos fornecedores que comprovem a potabilidade da água da 
solução alternativa transportada por veículos;

IV. Certificados de capacitação dos operadores de piscinas;
V. Atestado médico dermatológico dos usuários de piscinas;
VI. Documento de controle do cloro residual livre e do pH 

da água do tanque da piscina e do lava-pés.
14.3. Todos os estabelecimentos devem apresentar detalha-

mento dos seguintes procedimentos:
I. Higienização das instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios;
II. Higienização do reservatório de água.
14.4.Os estabelecimentos que possuem piscinas devem 

apresentar os seguintes POPs:
I. Tratamento e controle da qualidade da água do tanque 

da piscina contemplando: filtragem, controle de pH, aspiração, 
adição de algicida, higienização das bordas, retrolavagem do fil-
tro, controle da alcalinidade, cloração, clarificação e decantação;

II. Higienização do tanque da piscina em caso de acidentes 
com vômitos, fezes e presença de animais mortos.

14.5.Os Procedimentos Operacionais Padronizados - POPs 
devem ser elaborados respeitando os critérios e padrões esta-
belecidos pela legislação sanitária vigente e as boas práticas de 
manipulação de produtos e de execução de serviços.

14.6. Os Procedimentos Operacionais Padronizados – POPs 
devem ser mantidos atualizados e à disposição, em local de fá-
cil acesso, a todos os funcionários envolvidos nas atividades. A 
ciência dos POPs pelos funcionários deve ser atestada por meio 
de documento próprio.
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Decreto Estadual nº 13.166, de 23 de janeiro de 1979. - 
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Portaria MS nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 - Dis-
põe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade.

Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente. - CO-
NAMA Nº 20, de 18 de junho de 1986 - Estabelece a seguinte 
classificação das águas, doces, salobras e salinas do Território 
Nacional.

Resolução - RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009 - Dispõe 
sobre o funcionamento de empresas especializadas na presta-
ção de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá 
outras providências.

Resolução ANVISA - RDC n° 18, de 27 de abril de 2010. 
- Dispõe sobre a classificação, a designação, os requisitos de 
composição e de rotulagem dos alimentos para atletas.

Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES nº 3, 21 de junho de 
2006. - Dispõe sobre procedimentos integrados para controle e 
vigilância de soluções alternativas coletivas de abastecimento 
de água para consumo humano proveniente de mananciais 
subterrâneos.

7. BANHEIRAS PARA BANHOS RELAXANTES E SAUNAS
7.1. As banheiras e outros recipientes utilizados para ba-

nhos relaxantes ou terapêuticos devem ser mantidos limpos e 
possuir revestimentos íntegros e bem conservados.

7.1.1. Os recipientes devem ser higienizados a cada uso.
7.1.2. O sistema de retrolavagem, quando existente, deve 

ser acionado a cada ciclo de limpeza.
7.2. As áreas internas e externas da sauna devem permane-

cer limpas e em boas condições de conservação.
7.3. As saunas devem possuir pisos antiderrapantes.
7.4. As portas das saunas não podem possuir fechaduras.
7.5 As maçanetas das portas devem possuir, de ambos 

os lados, mecanismos de abertura de fácil acionamento e não 
devem permitir a condução de calor.

7.6.Na área interna da sauna deve estar instalado, em local 
de fácil visualização para os usuários, termômetro indicando a 
temperatura do ambiente.

7.7. As saunas devem possuir lâmpadas apropriadas às 
condições do ambiente e serem protegidas contra queda e 
explosão.

7.8. A fonte de calor deve ser protegida e afastada dos 
usuários.

7.9. Os chuveiros para os usuários da sauna devem estar 
instalados em local próximo.

7.10. As saunas úmidas devem ser abastecidas com água 
potável segundo a legislação vigente.

7.11. Os produtos aromatizantes utilizados na vaporização 
devem estar regularizados conforme a legislação vigente.

7.12. Os procedimentos de higienização das saunas e ba-
nheiras devem ser, detalhadamente, descritos em POPs.

8. PRODUTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
8.1. No caso de ocorrer manipulação de alimentos no local, 

o estabelecimento fica obrigado a possuir dependência exclusi-
va para este fim.

8.1.1 As Boas Práticas de Manipulação de Alimentos devem 
estar implantadas segundo a legislação vigente.

8.2. Os produtos alimentícios comercializados devem aten-
der aos padrões de identidade, qualidade e segurança estabele-
cidos pela legislação vigente.

8.3. Todos os produtos de interesse da saúde industriali-
zados utilizados, armazenados, distribuídos ou comercializados 
devem estar regularizados na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.

8.4. É proibido o uso, armazenamento e comercialização de 
produtos de interesse da saúde com prazo de validade vencido 
ou com alterações no seu padrão de qualidade, identidade e 
segurança.

8.5. concentração de uso, a forma de manipulação e de 
armazenamento dos produtos de interesse da saúde devem 
obedecer às recomendações dos fabricantes.

9. ABASTECIMENTO DE ÁGUA
9.1. A água para consumo humano proveniente de sistema 

de abastecimento público ou de fonte alternativa deve ser 
potável, segundo padrões de potabilidade estabelecidos pela 
legislação vigente.

9.2. É obrigatória a existência de reservatório de água 
potável, que deve:

I. ser instalado em local acessível para inspeção, limpeza 
e higienização;

II. ser protegido contra inundações, infiltrações, sujeiras e 
acesso de animais;

III. possuir capacidade e vazão suficientes para as necessi-
dades do estabelecimento;

IV. ser construído com material atóxico, inodoro, imperme-
ável e resistente aos produtos e aos processos de higienização;

V. possuir, internamente, superfície lisa;
VI. ser mantido em boas condições de conservação e limpeza;
VII. ser mantido bem vedado.
9.3. O reservatório de água deve ser higienizado, no mí-

nimo: quando for instalado, nos casos de intercorrências que 
possam contaminar a água e a cada 12 meses.

9.3.1.O reservatório deve ser inspecionado regularmente 
durante o intervalo anual para verificar eventuais acúmulos 
de materiais particulados ou outras sujidades em seu fundo, 
condições que podem exigir limpeza e desinfecção antecipada.

9.3.2.A água deve ser monitorada semanalmente, de ma-
neira a assegurar a concentração mínima de 0,2 mg/L de cloro 
residual livre no ponto (torneira) mais extremo da rede interna 
da edificação. O monitoramento deve ser realizado com kit de 
teste de cloro apropriado para tal fim e a comprovação deste 
procedimento deve se dar por meio do registro sistemático dos 
resultados em planilha própria, que deve estar disponível para 
consulta da autoridade sanitária, onde conste, minimamente, 
ponto da coleta, data e resultado (em mg/L).

9.4. O estabelecimento deve manter documentos ou re-
gistros que atestem a limpeza e a higienização do reservatório 
de água.

9.5. A higienização dos reservatórios de água deve seguir 
os métodos recomendados pelo órgão responsável pelo sistema 
público de abastecimento de água no município ou pela secre-
taria estadual ou municipal da saúde.

9.6. É permitida a utilização de água de fontes alternativas 
de abastecimento de água desde que devidamente regulariza-
das junto aos órgãos de vigilância em saúde.

9.7. A água oriunda de solução alternativa deve ter a sua 
qualidade controlada por meio de análises laboratoriais, segun-
do determinação da legislação vigente.

9.8. Os recipientes e equipamentos utilizados para forne-
cimento de água para ingestão devem ser mantidos limpos e 
bem conservados.

9.8.1. A higienização e manutenção dos filtros devem se-
guir as recomendações do fabricante. O estabelecimento deve 
manter registros desses procedimentos.

10. CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS
10.1. Os estabelecimentos devem implantar todas as medi-

das necessárias para impedir a atração, o acesso, o abrigo e a 
proliferação de vetores e pragas urbanas e minimizar a necessi-
dade da aplicação de saneantes desinfestantes.

10.2. A atividade de aplicação de saneantes desinfestantes, 
quando necessário, só pode ser executada por empresa contro-
ladora de vetores e pragas urbanas devidamente regularizada 
junto ao órgão sanitário competente segundo a Legislação 
em vigor.

11. RESÍDUOS SÓLIDOS
11.1. No interior dos estabelecimentos, os resíduos sólidos 

devem ser acondicionados em lixeiras próprias dotadas de 
tampa sem acionamento manual e mantidas em bom estado de 
funcionamento e limpeza.

11.2. As lixeiras devem ser fabricadas com material de fácil 
limpeza e possuir capacidade compatível com a quantidade de 
resíduos gerada.

11.2.1. Estes recipientes devem ser revestidos com sacos 
plásticos, os quais devem ser retirados com regularidade evitan-
do o transbordamento e a atração de insetos.

11.3. Os materiais destinados à reciclagem devem ser man-
tidos limpos, organizados e armazenados em local protegido, 
de forma a evitar o acúmulo de líquidos e as condições para 
atração, abrigo e proliferação de animais sinantrópicos.

11.4. A área externa do estabelecimento destinada ao 
armazenamento de resíduos deve possuir dimensão compatível 
com as quantidades geradas e com a frequência da coleta, e 
ser revestida com material lavável. O local deve ser mantido 
limpo e protegido de chuva, sol, acesso de animais e pessoas 
estranhas à atividade.

12. RECURSOS HUMANOS
12.1. Os estabelecimentos de iniciação e prática de ati-

vidades físicas e esportivas somente podem funcionar com a 
presença de profissional habilitado para tanto e sob respon-
sabilidade técnica de um profissional de educação física devi-
damente habilitado ou técnico credenciado pelas federações 
específicas, conforme a legislação vigente.

6.2.1. A água deve ser mantida segundo os padrões de 
balneabilidade estabelecidos pela legislação vigente.

6.2.2. O pH da água deve estar compreendido entre 6,7 e 7,9.
6.2.3. O cloro residual livre deve ser mantido entre 0,5 

mg/L e 0,8 mg/L em toda a extensão e profundidade do tanque.
6.2.4. Outros métodos de desinfecção, associados à clo-

ração, como por ozonização, raios ultravioleta, salinização, 
ionização, entre outros devem ser efetuados segundo as reco-
mendações dos fabricantes.

6.3. A limpidez da água do tanque deve ser tal que permita 
a perfeita visibilidade da parte mais funda do tanque.

6.4. A superfície da água deve estar livre de matéria flutu-
ante e o fundo do tanque livre de detritos.

6.5. Na ocorrência de acidentes fecais ou com vômitos 
devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. retirar todos os banhistas do tanque;
II. remover o material contaminado com o auxílio de um 

utensílio;
III. descartar o material contaminado de maneira sanitaria-

mente adequada;
IV. lavar e desinfetar o utensílio utilizado.
6.5.1. Em caso de fezes formadas:
I. realizar desinfecção com cloro 2ppm (2mg/L), pH entre 

7,2 a 7,5 e temperatura de 25ºC;
II. manter estes parâmetros por 30 minutos;
III. manter os filtros funcionando durante o procedimento;
IV. permitir o retorno dos banhistas após atingir níveis nor-

mais de cloro segundo estabelecido no item 6.2.3;
V. registrar o acidente.
6.5.2. Em caso de fezes diarréicas ou vômitos:
I. realizar a desinfecção com cloro 20ppm (20mg/L), pH 

entre 7,2 a 7,5 e temperatura de 25ºC;
II. manter estes parâmetros por 12 horas e 45 minutos;
III. manter os filtros funcionando durante o procedimento;
IV. realizar retrolavagem ou substituição do filtro após o 

procedimento;
V. permitir o retorno dos banhistas após atingir níveis nor-

mais de cloro segundo estabelecido no item 6.2.3;
VI. registrar o acidente.
6.5.3. Em caso de acidentes com a presença de animais 

mortos no tanque é obrigatória a realização da supercloração 
conforme descrito para os casos de acidentes com fezes diar-
réicas.

6.5.4. O registro do acidente deve apresentar as seguintes 
informações:

I. data e hora do acidente;
II. data e hora da abertura da piscina;
III. número de pessoas na água no momento do acidente;
IV. tanque contaminado;
V. tipo de contaminantes na água;
VI. dosagens de cloro residual livre e pH no fechamento, 

durante o tratamento e na abertura do tanque;
VII. tempo em que o desinfetante permaneceu no nível 

desejado;
6.5.5. Se houver outros tanques utilizando o mesmo filtro, 

estes devem ser desinfetados conforme as descrições apresen-
tadas acima.

6.6. Na ocorrência de uma das condições abaixo relacio-
nadas, a autoridade sanitária deve solicitar a apresentação 
de análises microbiológicas e pesquisa de algas, leveduras e 
amebas de vida livre:

I. cloro residual livre e pH fora dos valores estabelecidos 
por esta portaria;

II. ausência de monitoramento da água do tanque quanto 
os valores de pH e cloro residual livre.

6.6.1.As análises devem ser realizadas em laboratórios re-
gularizados junto aos órgãos sanitários competentes, de acordo 
com a legislação em vigor.

6.7. O perímetro do tanque deve possuir área pavimentada 
com material antiderrapante e borda elevada com caimento 
para fora do tanque.

6.8. As piscinas de uso público e de uso coletivo restrito 
devem ser protegidos por grades ou qualquer outra estrutura 
que assegure o isolamento do local quando da ausência de 
responsável pela segurança dos banhistas.

6.9. É obrigatória a indicação das profundidades dos tan-
ques das piscinas. As marcações devem estar dispostas nos 
pontos de menor, mediana e de maior profundidade.

6.9.1. As marcações devem ser feitas com a colocação de 
adesivos ou pintura nas bordas externas do tanque com mate-
rial antiderrapante e impermeável. As marcações devem ser de 
fácil visualização.

6.10. O revestimento interno do tanque deve ser de ma-
terial resistente, liso, impermeável, de fácil limpeza e mantido 
sem falhas, saliências ou reentrâncias que dificultem a higieni-
zação ou acarretem riscos aos banhistas.

6.11. As escadas que dão acesso ao tanque devem possuir 
corrimão, assoalho antiderrapante e atender às necessidades 
dos usuários.

6.12. Os tanques das piscinas devem possuir um sistema 
de circulação com introdução de água nova e um sistema de 
recirculação com reintrodução, após tratamento, da água reti-
rada do tanque.

6.13. O sistema de recirculação da água deve ser consti-
tuído no mínimo de: dispositivos de entrada, grelhas de fundo, 
canalização de água suja, retentores de pêlos, bombas, dosado-
res de produtos químicos, filtros, equipamentos de cloração e 
canalização de água nova.

6.14. A água do tanque deve, no mínimo, ser renovada 
ou tratada e recirculada a cada 6 (seis) horas nas piscinas de 
uso público e cada 8 (oito) horas nas piscinas de uso coletivo 
restrito.

6.15. O ingresso de banhistas na área do tanque só é per-
mitido após a passagem pelo lava-pés devidamente abastecido. 
A água do lava-pés deve ser mantida límpida e com concentra-
ção de cloro residual livre entre 3 mg/L e 25mg/L .

6.16. O lava-pés deve possuir dimensão, forma e localiza-
ção que impeçam que os usuários não cumpram a obrigatorie-
dade de seu uso. A profundidade útil do lava-pés deve garantir 
a submersão completa dos pés.

6.17. O lava-pés deve ser diariamente esvaziado, lavado 
com água e sabão e enxaguado para retirada de resíduos. Nos 
dias de maior uso, a frequência de troca da água deve ser inten-
sificada a fim de garantir seu padrão de qualidade e segurança.

6.17.1. Quando a piscina estiver fora de uso o lava-pés 
deve ser mantido limpo e seco.

6.18. O estabelecimento deve impedir a entrada na piscina 
de pessoas com ferimentos abertos, com curativos de qualquer 
natureza, portadoras de doenças transmissíveis por contágio ou 
veiculadas pela água.

6.19. A casa de máquinas deve possuir espaço suficiente 
para realização das atividades de inspeção, operação, reparo 
e manutenção dos equipamentos. O ambiente deve ser bem 
ventilado e iluminado.

6.19.1. É vedada a guarda, nesse local, de produtos quími-
cos e de materiais estranhos à atividade.

6.20. Os dados relacionados com pH e cloro residual livre 
do tanque da piscina e do lava-pés, com data e horário, devem 
ser medidos e anotados, em sistema próprio de registro. O 
documento deve ser assinado pelo funcionário que realizou o 
procedimento e estar disponível para ciência dos usuários.

6.20.1.Os dados sobre pH e cloro residual livre devem ser 
medidos, pelo menos, antes do início das atividades em cada 
um dos períodos de funcionamento – manhã, tarde e noite. As 
medições devem ser intensificadas nos casos da presença eleva-
da de banhistas no tanque ou de piscinas instaladas em locais 
com incidência direta da luz solar.

6.20.2. Os documentos devem ser mantidos arquivados 
pelo período mínimo de 6 (seis) meses.
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